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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DAS OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABITAÇÃO

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS, SANEAMENTO E HABrÍAÇÃO

CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL

FUNDO DE INVESTIMENTOS EM RECURSOS HÍDRICOS

CONCORRÊNCIA PARA CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DOS SISTEMAS
IRRIGATÓRIOS DO RIO VACACAÍ E DO ARROIO DAS CANAS

NO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL

CONTRATO N. 19/97

Contrato de Concessão de Serviços de Exploração, Operação e Manutenção de

Obra Pública entre o Estado do Rio Grande do Sul, com a inteIVeniência da Secretaria das

Obras Públicas, Saneamento e Habitação, e Conságua SA.

O Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CGCMF sob nO 87.934.675/0001-96,

por seu Governador Antonio Britto e a Secretaria das Obras Públicas, Saneamento e

Habitação, entidade da Administração Direta, com sede à avo Borges de Medeiros 1501/3'

andar, Ala Norte, no Centro Administrativo Fernando Ferrari na cidade de Porto Alegre,

CGCMF n087.958.641/0001-31, doravante denominada "SOPSH", com a inteIVeniência do

Conselho de Recursos Hídricos e do Fundo de Investimentos em Recursos Hídricos,

doravante denominados CRH-FRHlRS neste ato representados pelos seus titulares Dep.

Fed. Telmo Kirst e Eng. Paulo Renato Paim e CONSÁGUA SA com sede na cidade de

Porto Alegre; RS, sito a rua Miguel Tostes 962, CGCMF 02.814.197/0001-28, doravante

denominada CONCESSIONÁRIA neste ato representado por José Luiz Machado,

CICMF 078.036.990-49 e CI-SSP-RS 5003050762, residente à rua Dr. Timóteo 6321601,

Porto Alegre, RS, firmam o presente contrato de concessão de serviços de operação e

manutenção dos sistemas de irrigação formados pelas barragens Vac 04, no Rio Vacacaí,

Vac 06 e Vac 07 no Arroio das Canas, e seus respectivos canais de distribuição de água,

localizados no Município de São GabriellRS, de acordo com a Lei Federal; nO 8.967 de

13/02/95, Leis Estaduais n010.086 de 24/01/94, n° 10.342 de 28112/94 e n° 10.350 de

30112/94, mediante as seguintes cláusulas e condições: \-. �I)r'.
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CLÁUSULA PRIMEIRA

. DO REGIME JURÍDICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO

I - A concessão para a exploração dos Sistemas Irrigatórios, reger-se-á pelo art. 175 da

Constituição, pela Leis Federais n° 8.987/95 e n° 8.666/93 e suas alterações, pelas Leis

Estaduais nO 10.086/94, 10.342194 e 10.350/95, pelos demais. normas regulamentares

aplicáveis e pelas cláusulas deste contrato.

II - Este CONTRATO regula-se pelas suas disposições e pelos preceitos de direito público,

aplicando-se-Ihe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA FINALIDADE DOS SISTEMAS IRRIGATÓRIOS

I - Os sistemas irrigatórios do Rio Vacacaí e do Arroio das Canas destinam-se a armazenar

água para a irrigação de lavouras localizadas no perimetro de irrigação delimitado pela área

de abrangência dos canaís de distribuição de água e para a regularização das vazões do rio

Vacacaí e do arroio das Canas.

II - O sistema irrigatório do Rio Vacacaí destina-se também a garantir o abastecimento

público do município de São Gabriel, localizado á jusante da Barragem VAC 04.

III - O arroz é a principal cultura do perimetro de irrigação, sendo responsável por

praticamente a totalidade do consumo dos sistemas irrigatórios. Subsidiariamente deverão

ser também supridos com água, lavouras de milho e hortigranjeiros.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO OBJETO DA CONCESSÃO

I - Este CONTRATO tem por objeto a concessão da operação, manutenção e exploração

dos Sistemas Irrigatórios do rio Vacacai e do arroio das Canas, localizados no município de

São Gabriel, conforme definido neste contrato. � ,
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CLAuSULA QUARTA

DO TIPO DE CONCESSAO

A concessao - e de Servi�os de Opera�ao e Manuten�ao de obra ptiblica e seni explorada

mediante tarifa pelos servi�os de distribui�o de agua para irriga�o.

CLAuSULA QUINTA

DOS OBJETIVOS E METAS DA CONCESSAO

Os objetivos e metas da concessao, bem como os servi�os a serem executados pela

CONCESSIONARIA, constam do PROGRAMA DE EXPLORAC;:AO DOS SISTEMAS
IRRIGAT6RIOS, anexo a este CONTRATO.

CLAuSULA SEXTA

DA AREA DA CONCESSAO

A area da concessao e a delimitada nas plantas constantes dos Anexos 1, II e III deste

CONTRATO.

CLAuSULA SETIMA

DOS BENS QUE INTEGRAM A CONCESSAO

Os bens que integram a Concessao para a explora�ao dos servi�os de distribui�o de agua do

sistema irrigat6rio do arroio da Canas saa as barragens VAC 06 e VAC 07 e canais de

distribui�ao de agua, e do sistema irrigat6rio do rio Vacacai, e a barragem VAC 04 e 0 canal de

distribui�ao de agua da margem direita, bem como a tomada d'agua localizada na ombreira

esquerda da barragem, no municipio de Sao Gabriel-RS. Sao tambem integrantes da concessao

as areas alagadas pelas barragens.

CLAuSULA OITAVA

DO PRAZO DA CONCESSAO E DA PRORROGAC;:AO

1 - 0 prazo da concessao e de 30 anos, contado da data de transferencia do controle dos

sistemas irrigat6rios para a CONCESSIONARIA.

II - 0 prazo de concessao podera ser prorrogado por mais 20 anos, de acordo com 0 Art. 4°,

P""& Id. Lci "0 10.086. , \-. 4,)1' (\r ...
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CLÂUSULA NONA

00 SERVI<;O ADEQUADO

1 - Este CONTRATO pressupöe a prestayào de serviyo adequado ao pleno atendimento dos

usuàrios.

II - Serviyo adequado e 0 que faz as condiyòes de regularidade, continuidade, eficiência,

conforto, . seguranya, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestayào e modicidade das

tarifas.

III - Para os fins previstos no item anterior, considera-se:

a) regularidade: a prestayào dos serviyos nas condiyòes estabe1ecidas no PROGRAMA OE

EXPLORAC;;ÀO OOS SISTEMAS IRRIGAT6RIOS, neste CONTRATO e nas normas
tecnicas aplicàveis;

b) continuidade: a manutenyào, em caràter permanente, da oferta dos serviyos;

c) eficiência: a execuyâo dos serviyos de acordo com as normas tecnicas aplicàveis e em

padròes satisfatòrios, que busquem, em caràter permanente, a excelência, e que assegurem,

quaiitativa e quantitativamente 0 cumprimento dos objetivos e das metas da concessào;

d) atuaiidade: modernidade das tecnicas, dos equipamentos e das instaiayöes e a sua

conservayào e manutenyào, bem como a melhoria e a expansao do serviyo, na medida das

necessidades dos usuàrios dos sistemas irrigatòrios;

e) generaiidade: universaiidade da prestayào dos serviyos, isto e, serviyos iguais para todos os

usuàrios, sem quaiquer discrirninayào;

f) urbanidade na prestayào dos serviyos: tratamento adequado aos usuàrios dos sistemas de

irrigayào;

g) modicidade da tarifa: a justa correlayào entre os encargos da concessionària e a retribuiyào

dos usuàrios, expressa no vaior iniciai da TARIFA OOS SISTEMAS IRRIGAT6RIos.

III - Nào se caracteriza como descontinuidade do serviyo a sua interrupyào em situayào de

emergência ou ap6s previo aviso da CONCESSIONÂRIA, quando:

a) motivada por razòes de ordem tecnica ou de seguranya de pessoas e bens;

b) por inadimplemento do usuàrio, considerado 0 interesse da coletividade.

4 \.. 4ur
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IV - A interrup9ăo da presta9ăo do servi<yo nos casos aludidos nas letras a e h do inciso III

desta Clausula năo implica em prorroga9ăo do prazo da concessăo.

CLĂUSULA DECIMA

DO !NiCIO DA COBRAN<;:A DA TARIFA

l-A cobran<ya da tarifa tera inicio apas a conclusăo dos servi<yos denominados "Trabalhos

lniciais", conforme definido no PROGRAMA DE EXPLORA<;:ĂO DOS SISTEMAS
IRRIGATGRIOS.

II - Imediatamente apas a conclusăo dos "Trabalhos lniciais" a CONCESSIONĂRIA devera

encaminhar solicita�ăo SOPSH para iniciar a cobran� da tarifa, acampanhada de capias dos

projetos e de outros documentos e servi�os reaIizados; a SOPSH realizara a vistoria final das

obras e servi�os, lavrando, no prazo de 10(dez) dias corridos, "Termo de Vistoria", em que

intervini representante da CONCESSIONĂRIA.

III - No caso de o resultado da vistoria ser favoravel, o Secretano da SOPSH expediră, no

prazo de 5 (cinco) dias uteis carridos, contados da lavratura do mencionado "Termo",

autoriza�ăo para o inicio da cabran� da tarifa.

CLĂUSULA DECIMA PRIMEIRA

DO VALOR DA TARIFA

1 - O valor da tarifa băsica pelos servi�s de distribui9ăo de agua e de 17 (dezessete) sacos de

arroz corn casca, limpo e seca, para cada hectare irrigado por gravidade.

II - Os valores das tarifas derivadas da tarifa basica aplicadas a area irrigadas corn a utiliza9ăo

de sistemas elevatarios de bombeamento săo as seguintes:

INTERVALO DE LEVANTE (mI VALOR DA TARIFA (pereentuaJ do

cstabeleeido DO item 1 desta Clausulal

A-O,I a 1

B - 1,01 a 5

C - 5,01 a 10

0- acima de 10

0,9

0,8

0,7

0,6

5
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III - 0 valor da TARIFA e preservado pelas regras de reajuste e de revisiio previstas neste

CONTRATO, com a finaJidade de que seja assegurada, em caniter permanente, a manutenyiio

do inicial equilibrio economico e financeiro do CONTRATO; sempre que forem atendidas as

condiyoes deste CONTRATO considera-se mantido seu equilibrio economico e financeiro.

IV - E vedado a SOPSH estabelecer privilegios tariflirios que beneficiem segmentos especificos
de USUliriOS, exceto se no cumprimento de lei que especifique as fontes de recursos para

ressarcimento da CONCESSIONAIuA.

V - A CONCESSIONAIuA, a seu imico e exclusivo cnteno e responsabilidade, podeni
conceder isenyoes e descontos tarifarios, bem assim realizar promoyoes tarifanas, desde que

mantenha isonomia entre todos os usuarios, sem que isto, todavia, possa gerar quaJquer direito

de a mesma solicitar compensayiio nos vaJores das tarifas.

CLAuSULA DEClMA SEGUNDA

DA REVISAO DAS TARIFAS

1 - Em contrapartida aos riscos da concessiio, a CONCESSIONAIuA tera direito a revisiio do

vaJor da TARIFA BAsICA , nos seguintes casos:

a) sempre que houver modificayiio unilateraJ deste CONTRATO, imposta pelo SOPSH, que

impone em variayiio de custos ou de receitas, para mais ou menos, conforme 0 caso;

b) sempre que forem criados, aJterados ou extintos tributos ou encargos legais ou sobreviverem

disposiyoes legais, ocorridas ap6s a data da apresentayiio das PROPOSTAS DE TARIFAS

objeto desta concorrencia, de comprovada repercussiio nos custos da CONCESSIONAIuA,
para mais ou para menos, conforme 0 caso;

c) sempre que houver acrescimo ou supressiio de obras ou serviyos para mais ou para menos,

conforme 0 caso;

d) sempre que ocorrencias supervenientes, decorrentes de forya maior, caso fortuito, fato do

principe, fato da Administray�o ou de interferencias imprevistas resuhem, comprovadamente,

em acniscimo dos custos da CONCESSIONAIuA;

e) sempre que houver alterayiio legislativa de carater especifico, que tenha impacto direto sobre

as receitas da CONCESSIONAIuA, como por exemplo a que concede isenyiio, reduyiio,

desconto ou qualquer outro privilegio tributario ou tarifario; \-.
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f) sempre que а СОNСЕSSIONЛRIА promover а dеsаргорriщ:ао ои imposicao de servidao
administrativa de areas е benfeitorias contiguas aos canais е barтamentos, declaradas de

utilidade publica pelo Poder Executivo Estadual;

Il -.0 processo de revisao da tarifa tera inicio mediante requerimento dirigido pela

СОNСЕSSIONЛRIА ао Secretcirio da SOPSH, acompanhado de "Relat6rio Пспiсо" ои
"Laudo Pericial" que demonstre, cabalmente, о impacto ои а repercussao de qualquer das

ocorтencias referidas по item anterior sobre os principais componentes de custos considerados

па formacao do valor da tarifa, ои ainda, sobre as receitas da СОNСЕSSIONЛRIА.

III - О Secretario da SOPSH tera о prazo de 60 (sessenta) dias para decidir sobre о

requerimento, а que alude о item anterior contados da data de sua apresentacao.

IУ - Se о requerimento nao for aprovado, а revisao sera submetida ао processo de arbitragem

previsto neste CONTRATO.

V - Aprovado о requerimento ои expedido о laudo сот а definicao do novo valor da ТARIFА,

о Secretario da SOPSH autorizara, imediatamente, que о mesmo seja praticado pela

СОNСЕSSIONЛRIА.

УI - Sempre que haja lugar para а revisao do valor da ТARIFА, е sem prejuizo do disposto

acima, а SOPSH е а СОNСЕSSIОNЛRIА poderao acordar, complementar ои altemativamente

ао aumento do valor da tarifa:

а) pela апtесiрщ:ао ои prorтogacao do prazo deste CONTRAТО;

Ь) pela atribuicao de compensaCao direta а СОNСЕSSIONЛRIА;

с) pela combinacao das altemativas anteriores;

d) por qualquer outra altemativa que venha а ser acordada entre as partes.

УН - А reposicao do equilibrio есопбmiсо е financeiro do contrato efetuada nos termos

previstos neste CONTRAТО sera, relativamente ао evento que Ihe deu опвет, unica, completa

е final para todo о periodo da concessao.

УIII - Sempre que tenha havido lugar а revisao da tarifa considerar-se-a restabelecido о inicial

equilibrio есопбmiсо е financeiro deste CONТRAТО. \.. •
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CLAuSULA OECIMA TERCEIRA

".'��j.�.
OO REAJUSTE.. ..'

'. . ...

... . .,.�,.;.

O reajuste das tarifas dar-se-a anualmente e refletira apenas a' atu.aii���9 da mesma frente aos
efeitos inflacionarios do periodo. "o.. • .

.1-' ;;,;,.fA.

. • ...14.:: . .0

CLAUSULA OECIMA QUARTX;"
....s. .., ::

OO SISTEMA OE COBRAN\:A OEp'ARlFA
r .i

I - A CONCESSIONARrA devera organizar O sisterria dJ cob;In9�' d'a tarifa nos termos
previstos no PROGRAMA OE EXPLORAl;:ĀO - OOS ;SIS'rEMAS. IRRIGATORIOS,
implementando-o com a maior eficiencia gerencial p'ossivel. 'ae" mo&i' ii provocar o minimo de

, .' ,

desconforto para os usuarios dos sistemas. -'. :::
�'s.. ,

II - O sistema de cobran9a a que se refere o item' :��te�or, dev�r atender. as condi90es
estabelecidas no PROGRAMA OE EXPLORAl;:ĀO OOS'SISTEMAS IRRIGATORIOS.

CLAuSULA OECIMA QUINTA

!'.....

OAS FONTES DE RECEITAS COMPtEMENTARES

I - As receitas complementares advirāo basicamente, da 'implementa9ā0 de projetos comerciais

associadas a concessāo; essas receitas complementares nāo se incorporam, para nenhum efeito,

as receitas da concessāo, nem devem ser consideradas para o efeito de reajuste ou revisāo da

TARIFA.

II - O inicio da execu9ā0 de qualquer projeto comercial associado a concessāo deve ser

previamente comunicado a SOPSH e somente podera. ser implantado apos expressa

autoriza9āo.

III - Poderāo constituir fontes de receitas complementares:

- piscicultura

- lazer

- gera9ā0 de energia

IV - E de exclusiva competencia do concessionario o cumprimento da legisla9ā0 e obten9ā0 de

licen9as necessarias ii imp1anta9āo de fontes de receitas comPlem��res.

��.,
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CLA.USULA DECIMA SEXTA

DOS DIREITOS E OBRIGAC;6ES DOS USUA.RIOS

Sem prejuizodo disposto na Lei n° 8.078, de II de setembro de 1990, e na Lei n° 8.656, de 21

de maio de 1993, sào direitos e obriga9òes dos usuàrios dos sistemas irrigatòrios:

a) receber servi90 adequado, em contrapartida ao pagamento da tarifa;

b) receber da SOPSH e da CONCESSIONA.RIA informa9òes para a defesa de interesses
individuais ou coletivos;

c) levar ao conhecimento da SOPSH e da CONCESSIONA.RIA as irregularidades de que

tenham conhecimento, referentes à execu�ào da concessào;

d) comunicar a SOPSH os atos ilicitos praticados pela CONCESSIONA.RIA na explora9iio dos

sistemas irrigatòrios;

e) contribuir para a permanència das boas condi�òes dos sistemas irrigatòrios;

f) receber da SOPSH e da CONCESSIONA.RIA informa9òes necessàrias ao uso correto dos

servi90S concedidos;

g) formar associa9iio dos usuàrios, (Art. 18, IV da Lei 10.086).

CLA.USULA DECIMA SETIMA

DOS DIREITOS E DAS OBRIGAC;6ES DA SOPSH

Incumbe a SOPSH:

a) altenir unilateralmente o contrato, para melhor adequa9iio às finalidades de interesse publico;

b) declarar a caducidade da concessào;

e) fiscalizar a execu�ào do contrato;

d) aplicar san9òes, motivadas pela sua inexecu�iio parcial ou total;

e) fiscalizar, permanentemente, a explora9ào dos sistemas irrigatòrios;

f) aplicar as penalidades contratUais, regulamentares e legais;
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h) a1terar este CONTRATO e extinguir a concessào, nos casos previstos em Lei;

i) homologar os reajustes das tarifas e proceder a revisào das mesmas, na forma previsla e nas

condi�òes estabelecidas nesle CONTRATO e na Lei;

j) cumprir e fazer cumprir as disposi�òes regularmenlares da concessào e as c1áusulas do

respectivo CONTRATO;

l) zelar pela boa qualidade do servi�;

m) receber, apurar e promover a solu�ào das reclama�òes dos usuários, quando juigadas

procedentes;

n) declarar bens lmoveis de utilidade publica, com caráler de urgencla, para fins de

desapropria�o ou institui�ào de servidào adminislraliv<l, eSlabelecer limila�òes adminislralivas

e aUlorizar ocupa�òes lemporárias de bens imóveis, para assegurar a rea1iza�ào e a conserva�ào

de obras e servi�os vinculados à concessào, correndo à conla da CONCESSIONÁR1A os ònus
dai decorrentes;

o) eSlimular o aumento da qualidade dos servi�os prestados aos usuários e o incremento da

produlividade dos servi�os prestados pela CONCESSIONÁR1A;

p) promover medidas que assegurem a adequada preserva�ào e conserva�ào do meio ambienle;

q) estimular a forrna�o de associa�o de usuários dos sistemas inigalórios para defesa de

interesses relativos ao uso da mesma;

r) assumir as responsabilidades decorrenles de quaisquer alos ou falos anleriores à oUlorga da

concessào;

CLÁUSULA DECIMA orTAVA

DOS DIREITOS E DAS OBRIGA<;ÒES DA CONCESSIONÁR1A

I' - Sem prejuizo do cumprimento dos encargus previstos no PROGRAMA DE

EXPLORA<;ÁO DOS SISTEMAS IRRIGATÓRIOS, incube à concessionária:

a) preslar servi�o adequado;

b) manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessào;

c) prestar conlas da execu�o das obras e da gestào do servi�o;

" \-tv- i\iv,
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d) репnitiг aos encarregados da fiscaliza�o livre acesso, ет qualquer ероса, as obras, aos

equipamentos е as iпstаlаубes vinculadas а concessilo, Ьет сото aos seus registros contabeis;

е) prestar as informayoes que lhes foгет solicitadas pelo SOPSH, Ьет assim еlаЬогаг relat6rios

peri6dicos, сопfoгте definido neste CONTRATO;

f) cumprir е fazer cumprir as normas regulamentares da concessilo е as clausulas deste

CONTRATO;

g) рготоуег desapropriayaes е iпstltшг sеrvidбеs administrativas, seja рог acordo ои

intermedio de ауilО judicial, de im6veis declarados de utilidade publica, рага assegurar а

realizaciio е conservayiio de obras е servicos vinculados а concessilo, Ьет assim ргорог

limitacoes administrativas de carater geral ао uso е construcao de im6veis limitrofes aos

barramentos е seus correspondentes lagos, Ьет сото ао longo dos canais de distribuicao de

agua;

ћ) zelar pela integridade dos bens vinculados а conces!>5.o;

ј) desenvolver projetos comerciais associados а concessilo, nos termos previstos neste

CONTRATO;

ј) executar todas as obras, servicos е atividades relativos а CONCESSAO сот zelo, diligencia

е economia, procurando sempre utilizar а теlhог tecnica арlјсауеl а cada ита das tarefas

desempenhadas е obedecendo rigorosamente as normas, раdгбеs е еsресifiсасбеs que

condiciona este tipo de serviCO;

1) implementar obras destinadas а aumentar а seguranya е а comodidade dos usuarios;

т) adotar todas as providёnciasnecessarias, inclusive judiciais, а garantia do раtriтбniо dos

sistemas irrigat6rios;

п) еlаЬогаг е implementar esquemas de atendimento а situacoes de emergencia, рага tanto

mantendo disponiveis recursos humanos е materias;

о) аројаг а ауао das autoridades е representantes do Poder риыiо,, ет especial da роliсја, dos

bombeiros, da defesa сјујl, da saude е das Foryas Armadas;

р) zelar реlа proteyao dos recursos naturais е ecossistemas, respondendo pela obtenyiio das

eventuais licenyas exigidas pelos agentes de prote�o ambiental;

q) providenciar рага que seus funcionarios е agentes, Ьет assim os de suas contratadas,

encarregados da seguranya de bens е pests10as sejam re\:a�os jиn�o as repartiyoes

�iJJr(\ , ;
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competentes, portem cracha indicativo de suas funyoes e estejam instruidos a prestar apoio a

ayao da autoridade policial;

r) manter na sua sede, livros numerados e visados peto SOPSH, destinados ao registro de

reclamayoes ou queixas relativas a prestayao de serviyos da CONCESSIONARIA ou de seus

agentes e prepostos;

s) cumprir e responder as determinayoes da Lei n° 6,514, de 22 de dezembro de 1977, e da

Portaria nO 3,214, de 8 de junho de 1978, que aprovam as normas relativas a seguranya e

medicina do trabalho;

t) responder pelo correto comportamento e eficiencia do pessoal sob sua direyao, podendo a

SOPSH exigir a retirada de qualquer pessoa cuja permanencia seja considerada, a seu exclusivo

criterio, inadequada ao bom andamento dos trabalhos;

u) adotar os meios especiais de identificayao para o seu pessoa!, de acordo com o estipulado

pela SOPSH;

v) respeitar, na execuyao de obras e serviyos, as caracteristicas ambientais do local de

execuyao, obrigando-se ainda a transportar, para o local identificado e aprovado peta SOPSH

e seus agentes de proteyao ambiental, os materiais de bota-fora, entulhos e lixo de qualquer

natureza, provenientes das obras e serviyos que venha a realizar;

x) controlar todos os terrenos e edificayoes integrantes da CONCESSAO e tomar todas as

medidas necessanas para evitar e sanar o uso ou ocupayao nao autorizada desses bens,

mantendo a SOPSH informada a esse respeito;

z) depositar impreterivelmente ate o dia 31 de maio de cada ano, em loca! determinado pelo

Poder Concedente, a favor do Fundo de Investimentos em Recursos Hidricos do Rio Grande

do Sul- FRHlRS, a importiincia correspondente a 04 (quatro) sacos de arroz com casca, limpo

e seco para cada hectare inigado pelo sistema de gravidade e o resultado da aplicayao dos

multiplicadores constantes do item 109 do edita! quando a inigayao do arroz for atraves do

sistema de bombeamento, A base de calculo para cada saco sera o valor do produto praticado

na sede do municipio de Sao Gabriel-RS, nessa data. A area minima sobre a qual incidira o

calculo do valor a ser recolhido ao FRH-RS e de 2.600 (dois mil e seiscentos) hectares, sendo

no minimo, 1.500 (hum mil e quinhentos) hectares no sistema inigat6rio do rio Vacacai e 1.100

(hum mil e cem) hectares no sistema do arroio das Canas,

II -As contratayoes de mao-de-obra feitas peta CONCESSIONARIA serao regidas,
exclusivamente, pelas disposiyoes de direito privado aplicaveis e, quando for o caso, pela

legislayao trabalhista, nao se estabelecendo qualquer relayao entre aqueles contratados pela

CONCESSIONAAIA e o Concedente,

12
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA

DA fNTERVEN<;:ÀO

I - A SOPSH poderá intervir na concessào com 0 fim de assegurar a correta execu9ào das

obras, bem assim a adequada presta9ào dos servi90s e 0 fiel cumprimento das normas

contratuais, regulamentares e legais aplicáveis. A interven9ào far-se-á por ato do Secretário da

SOPSH e conterá a designa9ào do interventor, 0 prazo da intervenc;:ào, que nào deverá

exceder 180 dias e os objetivos e limites da medida.

II - Dec1arada a interven9ào, a SOPSH, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, instaurará 0

procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar

responsabilidades, assegurando 0 direito de ampla defesa.

III - Se ficar comprovado que a interven9ào nào observou as normas regulamentares e as

disposic;:òes contratuais, será dec1arada sua nulidade, devendo os sistemas irrigatários serem

devolvidos imediatamente á concessionária, sem prejuizo de seu direito á indeniza9ào.

IV - 0 procedimento administrativo de interven9ào deverá ser conc1uido no prazo de 180

(cento e oitenta) dias corridos, sob pena de considerar-se inválida a interven9ào, aplicando-se 0

previsto no inciso anterior.

V - Cessada a interven9ào, se nào for extinta a concessào, os Sistemas Irrigatários serào

devolvidos à CONCESSIONÁRIA, precedida de presta9ào de contas pelo interventor, que

responderá pelos atos praticados durante a sua gestào.

CLÁUSULA VIGÉSIMA

DA EXTIN<;:ÀO DA CONCESSÀO

I - Extingue-se a concessào por: \ .

a) advento do termo contratual: �W .
b) encampa9ào;

c) caducidade;

d) rescisào;

e) anula9ào;

13
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f) falencia ou extiny30 da empresa CONCESSIONÁRIA;

II - Extinta a concess30, revene ao Estado todos os bens sob depósito da CONCESSINÁRIA

ou reversíveis, livres e desembarayados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais­

trabalhistas, e cessam, para a CONCESSIONÁRIA, todos os direitos emergenles deste
CONTRATO.

III - Na extiny30 da concess30, haverá aimediala assunyäo do SefVIyO pela SOPSH.

procedendo-se aos levanlamentos, avaliayôes e liquidayôes necessários,

IV - A aSSUny30 do serviyo autoriza a ocupayäo das inslalayôes e a ulilizay30, pela SOPSH, de

todo os bens sob depósilo ou reversiveis.

V - Nos casa de advento do termo contratual de encampayäo, a SOPSH, antecipando-se á

extiny30, procederá aos levantamentos e avaliayôes necessárias á determinayäo do montante da

indenizayäo eventualmente devida á CONCESSIONÁRIA, na forma previsla neste
CONTRATO,

VI - Considera-se enCampay30 a retomada da conceSS30 pelo ESlado durante o prazo da

concessäo, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio

pagamenlo de indenizay30,

VII - A ineXeCUy30 lotal ou parcial deste CONTRATO acarretará, a critério da SOPSH, a

declarayäo de caducidade ou a aplicayäo das sanyôes contratuais.

VIII - A declaray30 de caducidade observará os procedimentos legais que regem a matéria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

DAS EXPROPRIA<;OES E IMPOSI<;OES ADMINISTRATIVAS

I - Cabe á CONCESSIONÁRIA, como entidade delegada da SOPSH, promover

desapropriayôes, instituir servidôes administrativas, propor limita.yôes administrativas e ocupar

provisoriamente bens imóveis necessários á execu.yäo e conserva.yäo de obras e servi.yos

vinculados á concess30,

II - Os ônus decorrentes das desapropria.yôes ou imposiy30 de servidôes administrativas, seja

por via de direito privado ou por intermédio de a.yôes judiciais, correräo á coma da

CONCESSlONÁRIA, ""��,"d, , di,p"" M l�rn "g" d.����."<aw
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ru - Compete il CONCESSIONAR.rA apresentar antecipadamente a SOPSH os elementos e
documentos necessilrios il declarayao de utilidade publica, para fins de desapropria�ao ou

instituiyao de servidiio administrativa, do bens im6veis necessarios il execu9iio e conserva9iio

de obras e servi90S vinculados il concessao.

IV - O disposto no item anterior se aplica, tarnbem, il autorizayii.o para ocupa9ao provis6ria de

bens im6veis, bern assim para o estabelecimento de limita90es administrativas de caniter geral

para o uso de bens im6veis, limitr6fes aos sistemas irrigat6rios.

v - A prom09ao e conclusiio dos processos judiciais de desapropria9ao, institui9iio de servidao

administrativa e ocupa9iio temponiria de bens im6veis cabe exclusivamente il

CONCESSIONAR.rA, competindo a fiscaliza9ao dos mesmos a SOPSH, a qual deveril prestar

auxilio que razoavelmente Ihe possa ser exigido.

vr - A CONCESSIONAR.!A daril conhecimento il SOPSH trimestralmente, do andarnento dos

processos referidos no item anterior.

CLAuSULA VIGESIMA SEGUNDA

DOS BENS QUE INTEGRAM A CONCESSAO

1 - As barragens, as ilreas alagadas, os canais e suas estruturas e equipamentos pertencem ao

dominic do Estado.

II - A CONCESSIONAR.rA nao podeni, por qualquer forma, alienar ou onerar quaisquer dos

bens objeto da presente contrata9ao.

CLAuSULA vrGESIMA TERCEIRA

DA CESSAO DOS BENS DO ESTADO PARA A CONCESSIONARIA

1 - A rela9ao dos bens im6veis que sao cedidos e ficam sob dep6sito da CONCESSIONAR.rA
consta do TERMO anexo a este CONTRATO.

II - Os bens transferidos il CONCESSIONAR.rA devem ser recuperados, conservados,

operados e mantidos em condi90es normais de uso, de forma que, quando devolvidos ao

Estado, se encontrem em perfeito estado, exceto pelo resultado normal do processo de

deteriora9iio .

.,.
ru - Caso a devo!u9ao dos bens para o Estado nao se verifique nas condi90es exigidas no item

anterior, a CONCESSIONAR.rA indenizara o Estado, devendo a indeniza9iio ser calculada nos

termos Jegais, preferencialmente mediante acordo entre as partes. \.� oo
15 1-'
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CLAuSULA VIGESIMA QUARTA

DA REVERSAo DOS BENS QUE INTEGRAM A CONCESsAo

I - Revertem ao Estado, gratuita e automaticamente, na extint;:ao da Concessao, todos os bens

construidos ou adquiridos pela CONCESSIONARIA e integrados a Concessao nos termos

previstos neste Contrato.

II - Para os fins previstos no item anterior, obriga-se a CONCESSIONARiA a entregar os

bens ali referidos em perfeitas condit;:oes de operacionalidade, utilizat;:ao e manutent;:ao, sem

prejuizo do norma! desgaste resultante do seu uso, e livres de 6nus ou encargos, de que tipo

forem.

III - A reversao dos bens na eX1int;:iio da concessao far-se a com o pagamento, pelo Estado, das

parcelas dos investimentos vinculados aos bens adquiridos pela CONCESSIONARiA, ainda

nao amonizados ou depreciados, que tenham sido realizados com a previa aprovat;:ao do

Estado, como objetivo de garantir a continuidade e a atualidade da concessao.

IV - Caso a reversao dos bens para o Estado nao se processe nas condit;:oes indicadas no item

II da Clausula Vigesima Segunda, a CONCESSIONARIA indenizara o Estado devendo a

indenizat;:ao ser calculada nos termos legais.

V - Ocorrendo a dissolut;:iio ou liquidat;:ao da CONCESSIONARiA, nao podera ser procedida a

partilha do respectivo patrim6nio social sem que o Estado ateste, por meio de auto de vistoria,

encontrarem-se os bens reversiveis livres de onus, ou sem que se mostre assegurado o

pagamento de quantias devidas ao Estado, a titulo de indenizat;:ao ou a qualquer outro titulo.

CLAuSULA VIGESIMA QUINTA

DOS TERMOS DE DEVOLU<;Ao E REVERSAo DE BENS

I - Na extint;:ao da concessao sera procedida uma vistoria dos bens a que se referem os itens II

e IV da Causula Vigesima Primeira, para os efeitos previstos nos itens I e II da Clausula

Vigesima Segunda, e lavrado um "Termo de Devolut;:ao e Reversao dos Bens" sob dep6sito da

CONCESSIONARiA ou integrados a concessao, com indicat;:ao detalhada do estado de

conservat;:ao dos mesmos.

II - A SOPSH retera as garantias do cumprimento das obrigat;:oes contratuais ate o efetivo

recebimento das indenizat;:oes previstas no Edital. \.. •

h('
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CLAuSULA VIGESIMA SEXTA

DA CEDENCIA. ONERAc;:Ao E ALIENAc;:Ao DE BENS

E vedado il CONCESSIONAAIA ceder, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou em
parte, a concessiio ou realizar qualquer neg6cio juridico que vise atingir identicos resultados.

sendo nulo qualquer ato praticado em violayiio ao disposto neste item.

CLAuSULA VIGESIMA SETIMA

DOS PROJETOS ASSOCIADOS

I - A concessionilria poderil contratar com terceiros o desenvolvimento e a execuyiio de

atividades inerentes, acess6rias ou complementares il concessiio, bem como a implementayiio

de projetos comerciais associadas il concessiio.

rr - Os contratos celebrados entre a concessionilria e os terceiros reger-se-iio pelo direito

privado, niio se estabelecendo qualquer relayiio juridica entre os terceiros e a SOPSH.

CLAuSULA VIGESIMA OITAVA

DA SUBCONCEssAo

E admitida a subconcessiio, desde que no interesse do serviyo e expressamente autorizada pelo

poder concedente.

CLAuSULA VIGESlMA NONA

00 REGIME FISCAL

A CONCESSIONARrA ficaril sujeita, nos termos e nas condiyoes da legislayiio brasiIeira

aplicilvel, ao regime fiscaI que vigorar no prazo da concessiio.

CLAuSULA TRIGESIMA

DOS FINANCIAMENTOS OAS OBRAS E SERVIC;:OS CONCEOIDOS

I - A CONCESSIONARrA e a imica responsilvel pela obtenyiio dos financiamentos necessilrios

• �=,'o d.. ob,." '''';'0' �,,"''''.. ' oo�"'o. ��. ,
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n-Nos contratos de financiamento a CONCESSIONÁRIA poderá oferecer em garantía os

direitos emergentes da concessao, até o limite em que nao comprometa a execuyao das obras

de manutenyao e serviyos concedidos.

III - A CONCESSIONÁRIA nao poderá opor a SOPSH quaisquer exceyoes ou meio de defesa
como causa justificadora do descumprimento de qualquer condi¡;:ao . estabelecida neste

CONTRATO, especialmente do descumprimento dos cronogramas de execuyao das obras de

manuten¡;:ao e servi¡;:os concedidos, em decorrencia da inviabiliza¡;:ao parcial ou total do atraso

na contrata¡;:ao dos financiamentos aludidos no item anterior.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA

DOS DEVERES GERAIS DAS PARTES

1 - As partes comprometem-se a cooperar e a prestar auxílio mútuo na consecu¡;:ao dos

objetivos e das metas da concessao.

n - Constitui especial obriga¡;:ao da CONCESSIONÁRIA zelar para que nos seus contratos

com terceiros, com objeto integrado ás atividades da concessao, sejam rigorosamente

observadas as regras deste CONTRATO e demais normas legais, regulamentares e técnicas

aplicáveis, sobretudo no que diz respeito ás medidas de salvaguarda dos usuários dos sistemas

inigatórios, do pessoal afeto á concessao e do meio ambiente.

In - Para os fins previstos no item anterior, a CONCESSIONÁRIA compromete-se e

responsabiliza-se perante a SOPSH a apenas contratar entidades que detenham capacidade

técnica e profissiona! adequada.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA

DO EXERCÍCIO DE DIREITOS

1 - O nao exercício, ou o exercício intempestivo ou parcial, de qualquer direito que assista a

qualquer das partes ao abrigo deste CONTRATO, nao importa a renúncia deste direito, nem

impede seu exercício posterior, nem constitui moratória ou nova¡;:ao da respectiva obrigayao.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA

DAS RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA PERANTE A SOPSH E

TERCEIROS

1 - A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos danos causados aos bens que integram a

concessao, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliz�-o da SOPSH.

18 \L..
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II • A CONCESSIONARIA e responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e

comerciais resultantes da execu�o do contrato de concessao.

III - A CONCESSIONARIA respondera nos termos da lei, por quaisquer prejuizos causados a
terceiros no exercicio da execu�o das atividades da concessao, nao sendo imputavel a SOPSH

qualquer responsabilidade, direta ou indireta.

IV - A concessionaria respondera, nos termos da lei, por quaisquer prejuizos causados aos

usuarios ou terceiros no exercicio da execu�ao das atividades da concessao, nao sendo

imputavel a SOPSH qualquer responsabilidade, direta ou indireta; a fiscaliza�ao exercida pelo

SOPSH nao exclue ou atenua essa responsabilidade.

CLAuSULA TRIGESIMA QUARTA

DA GUARDA E VIGILANCIA DOS BENS INTEGRADOS A CONCESSA.O

I - CONCESSIONARIA e responsavel pela guarda e vigiliincia dos bens integrados fi

concessao.

II - A CONCESSIONARIA obriga-se a informar as autoridades publicas quaisquer atos ou

fatos iIegais ou ilicitos de que tenha conhecimento em razao das atividades objeto da

concessiio.

CLAuSULA TRIGESIMA QUINTA

OA ASSISTENCIA AOS USUARIOS

CONCESSIONARIA obriga-se a assegurar assistencia permanente dos sistemas irrigat6rios,

. em coordena�o com os sistemas publicos pertinentes.

CLAuSULA TRIGESIMA SEXTA

DAS RECLAMACOES E SUGESTOES DOS usuARIos

I - A CONCESSIONARIA obriga-se colocar fi disposi�iio dos usuanos dos sistemas

irrigat6rios, em locais a serem determinados pela fiscaliza�o da SOPSH, livros destinados ao

registro de reclama�oes e sugestoes, os quais serao periodicamente visados pelos agentes de

fiscaliza�ao.

II - A CONCESSIONARIA devera enviar semestralmente a SOPSH um relat6rio sobre as

reclama�oes apresentadas, as respostas dadas aos usuarios e as pro��ncias adotadas.

19 }j1JJi� _ -
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CLÅUSULA TRIGES1MA SETIMA

DA OBTENc;ÄO DE LICENc;AS

Caberå å CONCESSIONÅRIA obter todas as licencas e autoriza�öes necessårias ao exercicio
das atividades vinculadas å concessåo.

CLÅUSULA TRIGES1MA orTAVA

DA PROTEc;ÄO AMBIENTAL

I - A CONCESSIONÅRIA obriga-se a cumprir o disposto na legisla�åo nacional, estadual e
municipal relativa å materia de prote�åo ambiental.

II - A CONCESSIONÅRIA enviarå a SOPSH, anualmente, um relat6rio sobre:

a) os impactos ambientais provocados pela opera�o, manuten�o, conserva�åo e explora�åo

dos sistemas irrigat6rios;

b) as a�öes adotadas para mitigar ou compensar os efeitos dos impactos ambientais

provocados;

. c) os impactos ambientais previstos e a subsequentes medidas de mitiga�o e compensayäo.

III - A CONCESSIONÅRIA serå responsåvel pela implanta�o das medidas e procedimentos
definidos nas licenyas de operayäo dos sistemas irrigat6rios, os quais säo parte integrante deste

contrato, independente de transcriyåo.

CLÅUSULA TRIGESIMA NONA

DAS INSTALAc;ÖES DE TERCEIROS

I - Quando, no decurso da concessåo, venha a mostrar-se necessårio a passagem, nos canais de

distribuiyåo de ågua ou nos eixos dos barramentos, de quaisquer instalayöes ou redes de

serviyos piJblicos, a CONCESSIONÅRIA s6 deve permitir a passagem ap6s previa autorizayåo

da SOPSH enas condiyöes que forem autorizadas.

",

II - Sem prejuizo do disposto no item anterior, a CONCESSIONÅRIA poderå, a seu exc\usivo

criterio, assurnir a responsabilidade pela execuyåo, conserva�o e/ou manutenyåo das

mencionadas instala�öes ou redes mediante ajuste direto com os interessados, desde que isto

nåD venha a acarretar quaisquer onus para a concessäo dos sistem�"t6�.0�..
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CLÁUSULA QUADRAGÉSlMA

DA ALTERA<:ÀO DO CONTRATO

I - Este CONTRATO pode ser alterado nos seguintes casos:

a) - unilateralmente, pelo SOPSH para modificar o PROGRAMA DE EXPLORA<;:Ao

dos sistemas irrigatórios:

b) - por acordo:

b. I) quando conveniente a substitui�ào de garantias contratuais;

b.2) quando necessária a modifica�o do valor da TARIFA, para reestabelecer a

rela�ào que as partes paclUaram inicialmente, entre 05 encargos da CONCESSIONÁRIA e as

receitas da concessào, objetivando a manuten�ào do inicial equilibrio econòmico e financeiro

deste CONTRATO;

II - No caso de supressào unilatera1, pela SOPSH, de obras e servit;:os, se a

CONCESSIONÁRIA já houver adquirido 05 materiais ou contratado e recebido 05 servit;:os, os
mesmos deverào ser indenizados pelo SOPSH, pelos custos de aquisi�ào, devidamente

comprovados.

III - Em havendo altera�o unilateral deste CONTRATO, que aumente 05 encargos da

CONCESSIONÁRIA, a SOPSH deverá reestabelecer, em caráter imediato, o inicial equilibrio

econòmico e financeiro.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA

DA EXECU<:ÀO DO CONTRATO

CONTRATO deve ser fielmente executado pelas partes, respondendo cada uma pelas

consequências de sua inexecu�ào parcial oo total.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA

DA INEXECUC;ÀO DO CONTRATO

"

l - A inexecu�ào total ou parcial deste contrato enseja a declara�ào de caducidade da concessào

p,l. SOPSH, 'o 'pli�", d, .,,"'� OO�"'.,. \.. 4v.v.
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II - A SOPSH podeni declarar a caducidade da concessâo em casos de viola�âo grave.

continua, e nâo sanada ou nâo samivel, das obriga9ôes da CONCESSrONAIuA, bem assim nas

seguintes situa9ôes:

a) desvio de objeto da CONCESSrONAIuA;

b) dissolu9âo da CONCESSrONAIuA;

e) perda de controle do capital votante da CONCESSrONAIuA pelo Licitante Vencedor, sem

a anuência do poder concedente;

d) cessa9âo de pagamentos pela CONCESSrONAIuA, apresenta9âo iI falência ou
requerimento de concordata;

e) interrup9âo da execu9âo das obras ou da presta9âo dos servl90s, sem que tenham sido

tomadas medidas adequadas a remoc;:âo da respectiva causa;

t) realiza9âo das obras de manutenc;:âo em desacordo com os projetos aprovados pela SOPSH

ou em desacordo com os cronogramas fisicos de execuc;:âo constantes do PROGRAMA DE

EXPLORA<;:ÂO DOS SrSTEMAS rRRIGAT6RlOS;

g) obras e servi90s executados em desconfonnidade com normas tecnicas;

h) servi90S prestados de forma inadequada;

i) recusa em proceder a adequada conservac;:âo e manuten9âo dos bens que integram a

concessâo, bem assim a presta9âo de servic;:os adequados;

j) cobran9a de tarifa em valor maior ao fixado neste CONTRATO;

I) oposi9âo repetida ao exercicio da fiscalizac;:âo, reiterada recusa ao cumprimento de exigências

formuladas pelo SOPSH ou sistematica inobservância do PROGRAMA DE EXPLORA<;:ÂO
DO SrSTEMAS IRRIGAT6RlOS, quando se mostrarem ineficazes as demais san9ôes

contratuais;

m) nâo pagamento de penalidades impostas por infrac;:ôes ao CONTRATO;

'.

n) condenac;:âo, transitada em julgado, por sonegac;:âo de tributos ou�,contrib.uic;:ôes SOC_iaiS;

o) descumprimento de decisôes judiciais ou arbitrais; �

G5/22
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III - A declaraçäo de caducidade da concessäo devera ser precedida da verificaçäo da

inadimplencia da CONCESSIONARıA em processo administrativo, assegurado 0 direito de
ampla defesa.

ıv - Näo sera i!1staurado processo administraıivo de inadimplencia anles de comunicados a

CONCESSIONARIA, deıalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos nesle

CONTRATO, dando-se-Ihe um prazo de 15 (quinze) dias corridos para corrigir as falhas e

transgressöes aponıadas, findo 0 quaJ, näo tendo sido sanadas completamente as

irregularidades, nova, idenıica e ünica comunicaçäo sera feiıa, concedendo-se 0 mesmo prazo

para 0 enquadramento da CONCESSIONARıA.

V Instaurado 0 processo adıninistraıivo e comprovada a inadimplencia da

CONCESSIONARıA, a caducidade sera declarada por ata do Secretario da SOPSH,

independenlemenle de indenizaçäo previa calculada no decurso do processo.

Vi - A indenizaçäo de que Irata 0 ilem anterior sera devida para cobrir os cuslos de aquisiçäo

dos bens reversiveis näo amortizados ou depreciados, descontado, quando for 0 caso, 0 valor

das multas conıraluais e os danos causados pela CONCESSIONARıA.

VII - A declaraçäo de caducidade näo resulla em qualquer especie de responsabilidade da

SOPSH em relaçäo a quaisquer encargos, ônus, obrigaçöes ou compromissos da

CONCESSIONARıA com ıerceiros ou com empregados da CONCESSIONÄ.RIA.

VIII - A declaraçäo de caducidade acarreta as seguintes consequencias:

a) assunçäo imediata, pela SOPSH, das obras e serviços concedidos;

b) execuçäo das garantias contraıuais, para ressarcimento da SOPSH;

c) retençäo de eventuais crediıos decorrentes deste CONTRATO, ate 0 liınite dos prejuizos

causados a SOPSH ou ao Eslado.

iX - E facultado a SOPSH, no caso de concordata da CONCESSIONARıA, assuınir 0 conlrole

de determinadas atividades essenciais.

"

X - No caso de continuados alrasos na execuçäo de obras e serviços repuıados essenciais e sem

prejuizo da aplicaçäo das penalidades previstas neste CONTRATO, a SOPSH podera assumir,

provisoriamente,. 0 controle da execucäo de tais obras as e'lfensas, exclusivamente, da

CONCESSIONARIA. t- )jıJJr .
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XI - Este CONTRATO podeni ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONAR.IA, no caso

de descumprimento das normas contratatuais pelo SOPSH, mediante a�ao judicial

especialmente intentada para esse fim, ou por mutuo acordo entre as partes,

XII - Na hip6tese prevista no item anterior, os servi�os prestados pela CONCESSIONARiA
nao poderao ser interrompidos ou paralisados ate o triinsito em julgado . da senten�a ou da

decisao judicial ou da celebra�ao do acordo,

CLAuSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA

DAS CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUCAO

I - A inexecu�ao deste CONTRATO, resultante de for�a maior, de caso fortuito, de fato do

principe, de fato da administra�iio, ou de interfen':ncias imprevistas, que, embora retarde ou

impe�a a execu�ao parcial ou tota! do ajuste, exonera a CONCESSIONAR.IA de qualquer
responsabilidade pelo atraso no cumprimento dos cronogramas fisicos de execu«iio das obras

ou servi�os bem assim pelos demais descumprimentos das obriga«oes emergentes do

CONTRATO,

n - Para os fins previstos no item anterior considera-se:

a) for�a maior: o evento humano que por sua imprevisibilidade e inevitabilidade cria para a

CONCESSIONAR.IA 6bice intransponivel na execu«iio do contrato, traduzindo ato

superveniente impeditivo para o cumprimento das obriga�oes assumidas;

b) caso fortuito: o evento da natureza, que, por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, gera

para a CONCESSIONAR.IA obstaculo irremovivel no cumprimento deste CONTRATO;

e) fato do principe: toda determina«iio estatal geral imprevista e imprevisivel, positiva ou

negativa, que onerar substancialmente a execu«iio deste CONTRATO;

d) fato da administra«ao: toda a�ao ou omissiio de 6rgao da Administra�ao Publica, que,

incindindo direta e especificarnente sobre este CONTRATO, retarda, agrava, ou impede asua

execu�ao; o fato da Administra�iio se equipara a for�a maior e produz os mesmos efeitos

excludentes da responsabilidade da CONCESSIONAIuA pela inexecu�ao do ajuste, ensejando,

ainda, as indeniza«oes correspondentes;

e) interferenicias imprevistas: sao ocorrencias matemus 030 cogitadas pelas partes na

celebra�ao deste CONTRATO, mas que surgem na sua execu�iio de modo surpreendente e

excepcional, dificu!tando e onerando extraordinariamente o prosseguimento e a conclusiio dos

trabalhos; a interferencia imprevista se distingue das demais superveniencias pela descoberta de

ob,,'�lo, ="ri.,. ",""', � ,rtifici., d":" d, 'mci""�;�(lrd'.'CON�TO.

\ ./,r
. .

'_.-



.. �

•

.'

PE.Q77

ESTAOO 00 RIO GRANOE 00 SUL

SECRETARIA OAS OBRAS PUBLlCAS, SANEAMENTO E HABITAQAO

embora sua existencia seja anterior ao ajuste, mas s6 revelada por intermedio das obras ou

servit;os em andamento, dada a sua omissao nas sondagens ou a sua imprevisibilidade em

circunstiincias comuns de trabalho; tais interferencias, ao contTlirio das demais superveniencias.

1130 sao impeditivas do prosseguimento das obras e servit;os constantes deste CONTRATO.

mas sim, criadoras de maiores dificuldades e onerosidades para a conclusao das mesmas obras e

servit;os.

III - Perante a ocorrencia de quaisquer das superveniencias previstas nesta Clausula as partes

acordarao se havera lugar a reposit;ao do equilibrio econ6mico e financeiro deste CONTRATO,

nos termos da Clausula Decima Segunda deste CONTRATO, ou, caso a impossibilidade de

cumprimento do mesmo se tome definitiva, ou a reposit;ao do equi1ibrio econ6mico e financeiro

se revele excessivamente onerosa para a SOPSH, ou a Declarat;ao de caducidade da concessao.

CLAuSULA QUADRAGESIMA QUARTA

DAS SAN<;OES ADMINISTRATIVAS

1 - 0 atraso injustificado no cumprimento dos prazos fixados nos cronogramas de execut;ao de

obras e servit;os constantes no PROGRAMA DE EXPLORA<;AO DOS SISTEMAS
IRRIGAT6RIOS sujeitara a CONCESSIONARrA a mu1ta morat6ria, por dia de atraso.

Il - A multa aludida no item anterior nao impede que a SOPSH rescinda, unilateralmente, este

CONTRATO, observados os procedimentos administrativos nele previstos, ou proceda a

aplicat;ao de outras sam;oes aqui previstas.

III - As multas morat6rias, aplicadas ap6s regular processo administrativo, serao calculadas e

recolhidas de acordo com as disposit;oes e chiusulas deste CONTRATO.

IV - Pela inexecut;ao parcial ou total deste CONTRATO, a SOPSH podera, garantida previa

defesa, aplicar a CONCESSIONARrA as seguintes sant;oes:

a - advertencia;

b - multa, de l.OOO(um mil) ate lOO.OOO(cem mil) UFIR;

c - rescisao contratual, na forma prevista neste CONTRATO;

V - A sant;ao prevista no inciso III do item acima podeTlI ser aplicada simultaneamente com a

do inciso 11.

VI - A multa prevista no inciso 11, r�speitado� os li�tes ali estabel7S;idos,sera aplicada pelo

Secretario da SOPSH, segundo a gravldade da mfrat;ao. \- . .
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CLAuSULA QUADRAGESIMA QUINTA

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICA<;:AO DE PENALIDADES

I - O processo de ap1ica9ao das penalidades de advertencia e multa, inclusive morat6ria, tem

inicio com a lavratura do auto de infra9ao pela fiscaliza9ao da SOPSH.

II - Lavrado o auto, a CONCESSIONARIA seni imediatamente intimada, dando-se -lhe um

prazo de 5 (cinco) dias uteis para defesa previa.

III - Recebida a defesa previa, os autos serao encaminhados pela fiscaliza9ao ao Secretario da

SOPSH devidamente instruido, para decisao .

IV - Da decisao do Secretario da SOPSH que aplicar penalidade cabera recurso voluntario, no

prazo de 30(trinta) dias contados da intima9ao .

V- Apurando-se, no mesmo processo, a pratica de duas ou mais infra90es pela

CONCESSIONARIA., aplicam-se, cumulativamente, as penas a elas cominadas, se as infra90es

MO forem identicas.

VI - Quando se tratar de infra9ao continuada em relayiio a qual tenham sido lavrados diversos

autos ou representa9oes, serao eles reunidos em um s6 processo, para imposi9ao da pena.

VII - Considerar-se-ao continuadas as infra90es quando se tratar de repeti9ao de falta ainda nao

apurada ou que seja de processo de cuja instaura9ao a CONCESSIONARIA nao tenha
conhecimento por meio de intima9ao.

VIII - Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciencia, pela

CONCESSIONAAIA., da decisao final que impuser a penalidade, tera lugar O processo de

execu9ao.

•
IX -As importancias pecuni<irias resultantes da aplicayiio das multas previstas neste

CONTRATO reverterao ao FRH.

X - A aplica9ao da penalidades previstas neste CONTRATO e seu cumprimento, nao prejudica,

em caso algum, a aplica9ao das penas cominadas para o mesmo fato pela legisla9ao aplicavel,

,= d' ,",= �.." """,,",, \-&-.
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CLAUSULA QUADRAGESIMA SEXTA

DA INVALIDADE PARCIAL DO CONTRATO

Se alguma disposiçao deste CONTRATO vier a ser considerada nula ou invalida, tal nao

afetara as demais disposiçöes, as quais se manterao plenamente em vigor.

CLAUSULA QUADRAGESlMA SETIMA

DO PROGRAMA DE EXPLORAÇAo DOS SISTEMAS IRRIGATDRIOS

i - Os serviços a serem executados pela CONCESSIONARIA sao os especificados no

PROGRAMA DE EXPLORAÇAo DOS SISTEMAS IRRIGATDRIOS, anexo iı este

CONTRATO.

II - Os prazos estipulados nos cronogramas sao continuos e so poderao ser suspensos na

ocorrencia de força maior, de caso fortuito, de fato do principe, de fato da administraçao ou de

interferencias imprevistas, devidamente justificadas.

Os prazos suspensos serao restituidos, procedendo-se os ajustes necessiırios nos cronogramas

das obras e dos serviços afetados.

III - Qua1quer modificaçao dos encargos estabelecidos no PROGRAMA DE EXPLORAÇAo

DOS SISTEMAS IRRIGATDRIOS deveriı ser previamente solicitada pela

CONCESSIONARIA iı fisca1izaçao, com justificativa e avaliaçao do impacto sobre a

continuidade da prestaçao de serviço adequado aos usuanos e com suficiente antecedencia para

sua aprovaçiio.

a) - Caso se verifique, na execuçiio dos encargos, que nao estao sendo atendidas as exigencias

tecnicas minimas constantes do PROGRAMA DE EXPLORAÇAo DOS SISTEMAS

IRRIGATDRIOS, a CONCESSIDNARIA devera executar iıs suas expensas, e sem prejuizo de

outras cominaçöes, as modificaçöes quer perrnitam atender tais exigencias.

b) - Caso as modificaçöes a1udidas nos itens anteriores importem em acrescimo de custos nos

encargos da CONCESSIONARIA a solicitaçao devera ser acompanhada de "Relatorio

Tecnico" com a demonstraçao dos correspondentes impactos, na forrna prevista neste

CONTRATO.

IV - Os acrescimos ou supressöes de obras ou serviços previstos no PROGRAMA DE

EXPLORAÇAo DOS SISTEMAS IRRIGATDRlOS, assim como execuçao de novas obras ou

de novos serviços deverao ser objeto de ajuste especifico entre as partes, mediante troca de

correspondencias. \ . f\, .
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05 acrescirnos e as supressöes de obras e serviços referidos nos itens anteriores e que tenharn

cornprovada repercussäo nos custos da CONCESSlONAAlA irnplicaräo na irnediata revisäo do

valor da tarifa basica de irrigaçäo, para rnais ou rnenos, conforme 0 caso.

V • 05 projetos basieos de quaisquer obras ou serviço näo previstos no PROGRAMA DE

EXPLORAÇÄO DOS SlSTEMAS IRRIGATORIOS a serern exeeutados pela

CONCESSlONARrA, deveräo ser subrnetidos previarnente a SOPSH, eorn suas justifieativas e
avaliaçäo de irnpaeto sobre as caracteristicas do serviço adequado aos usuarios.

A CONCESSlONARrA fieara responsavel pelo desenvolvirnento e execuçäo dos projetos
basieos e exeeutivos peninentes as obras novas, observados 05 eronograrnas e 05 eneargos que

forern ajustados eorn a SOPSH eonforme previsto na subseçäo seguinte.

CLÄUSULA QUADRAGESIMA OITAVA

DA FlSCALIZAÇÄO DA CONCESSÄO

l - 05 poderes de fisealizaçäo do eurnprirnento das obrigaçöes da CONCESSlONARrA
ernergentes deste CONTRATO seräo exereidos pela SOPSH.

Il - No exercieio da fisealizaçäo, a SOPSH tern aeesso a todas as informaçöes peninentes a

eoneessäo.

III - A fisealizaçäo da eoneessäo sera exereida pela SOPSH eorn 0 objetivo de assegurar 0

eurnprirnento dos eneargos previstos no PROGRAMA DE EXPLORAÇÄO DOS SISTEMAS

IRRIGATORIOS, especialrnente 05 que se referern a exeeuçäo das obras e serviços de

eonservaçäo e rnanutençäo.

lV - A fisealizaçäo da execuçäo do PROGRAMA DE EXPLORAÇÄO DOS SISTEMAS

IRRIGATORIOS eornpreendera, inclusive, 0 eontrole por resultados, eorn enfase na
observäneia das espeeificaçöes, parärnetros, padröes de qualidade e nas normas teenicas

aplieaveis.
•

V - Constitui, tambern, objetivo da fiscaJizaçäo, assegurar aos usuanos, a prestaçao, pela

CONCESSlONARrA, de serviço adequado, nas eondiçöes definidas neste CONTRATO.

VI - A CONCESSIONARrA devera eneaminhar a fisealizaçao da SOPSH, antes do ImelO

efetivo da exeeuçäo das obras e serviços de engenharia prograrnados, e6pias dos respeetivos

projetos exeeutivos, peças, diagrarnas e outros elernentos elueidativos neeessarios a exeeuçäo

dM Ob<M , remço",foid". \- ..�'Jv
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vп - Uma vez que а SOPSH пііо аргеsепtе оЬjщ:оеs а CONCESSIONAR.IA ate 15 (quinze)

dias corridos ap6s о recebimento protocolizado dos projetos, esta encaminhara а fisca1iza�o,

по prazo тахіто de ЗО (trinta) dias corridos, os planos de trabalho das obras е servi.;:os,

acompanhados dos respectivos cronogramas de ехесщііо fisica.

VIП - No caso de existirem obje.;:oes aos planos de trabalho referidos по item anterior, а

fisca1iza.;:ї\o as епсатіnhага а CONCESSIONAR.IA, рог correspondencia, по prazo тахіто de
3 (tres) dias uteis contados de seus recebimentos.

ІХ - А instalщ:ііо de canteiro de servi,.os е а mobiliza�o de mї\o-de-obra, equipamentos е

materiais seriio previamente comunicados а fisca1iza,.iio, рог escrito, е, tambem, рог esse теіо,

а fiscaliza�o сотиniсага а CONCESSIONAR.IA as suas eventuais obje.;:oes, по prazo тахіто
de 3(tres) dias uteis.

х - А CONCESSIONAR.IA mantera cadastro atualizado, de liуге acesso а fiscaliza.;:ї\o da
SOPSlI, contendo dados е informa,.oes sobre as obras е servi.;:os realizados.

ХІ - А fiscaliza.;:iio dos aspectos орегасіопаіs sera feita diretamente ре1а SOPSH ои рог теіо

de empresa ои entidade сот еlе сопуеniшіа ои рог еlе selecionada ет processo 1icitat6rio. А

fisca1iza,.iio орегасіопal seгa realizado сот base nos pariimetros estabelecidos по

PROGRAМA DE ЕХРLОRAС;:ЛО DOS SISТEМAS IRRlGATORIOS е buscara garantir а

preserva�o das estruturas, assim сото а qualidade dos servi.;:os prestados aos usuanos.

ХП - А fiscaliza,.iio sera exercida рог intermedio de 6rgiio especifico integrante da estrutura

administrativa da SOPSH.

ХІП - О 6rgao de fisca1iza�o е controle оо SOPSH teгa sob sua responsabilidade а supervisao,

inspe.;:ї\o е auditoria deste CONТRATO.

ХІУ - Nos aspectos exclusivamente associados а qualidade dos servi.;:os prestados aos

usuanos, о 6rgї\o de controle da SOPSH podera contar сот а соlаЬога.;:ііо de ита Comissao

Тгірте, а ser criada реlо Secretario da SOPSH.

xv -А Comissao Тгірте sera composta de representantes da SOPSlI, da

CONCESSIONAR1A е dos usuarios, indicados pelas respectivas entidades е designados реlо

Secretano da SOPSH.

XVI - Os usuanos dos sistema irrigat6rios seriio representados па Comissiio Тгірте рог ит

тетЬго рог еlе indicado. \. . f\

UVJv-'

29



,

I�i
. '

":�

11
'J', •

•

j

t
"

"f"

t.'
",1"

�.
xi
":i

ESTAOO 00 RIO GRANOE 00 SUL

SECRETARIA OAS OBRAS PUBLlCAS, SANEAMENTO E HABITAC;;Ao

XVII - 0 representante da SOPSH na fiscaliza9iio anotanl, em livro pr6prio, todas as

ocorrencias relacionadas com os encargos deste CONTRATO, deterrninando iI

CONCESSIONARIA a regulariza9iio das faltas ou defeitos verificados, e emitindo eventuais
autos de infra9iio, nos terrnos previstos neste CONTRATO. As decisoes e providencias que

ultrapassem a sua competencia deveriio ser encaminhadas a seus superiores, em tempo habil,

para ad09iio das medidas pertinentes.

XVIII - A CONCESSIONARIA devera manter em carater perrnanente nos sistemas

irrigat6rios, um representante ou preposto, aceito pela SOPSH, para representa-la na execu9iio

deste CONTRATO.

XIX - A CONCESSIONARIA e obrigada a reparar, comglr, remover, reconstruir ou
substituir, i1s suas expensas no todo ou em parte, as obras e servi90s pertinentes iI concessiio,

em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre90es resultantes da exeCU9iio ou de materiais

empregados, nos prazos que forem fixados pelo SOPSH.

XX - os prazos para a conclusiio dos reparos seriio estabelecidos pela fiscaliza9iio, no mesmo

documento no qual foi procedida a intima9iio da CONCESSIONARIA para 0 reparo,

XXI - Se a CONCESSIONARIA niio concordar com a decisao da SOPSH quanto iI qualidade

do trabalho ou quanto aos prazos fixados para 0 reparo, devera proceder i1s comunica90es de

praxe, dentro de 5 (cinco) dias uteis ap6s ter sido notificada para 0 julgamento pela autoridade

a que se subordina a fiscaliza9ao.

XXII - Caso os reparos niio sejam concluidos no prazo estabelecido, a CONCESSIONARIA
sera considerada como reincidente, devendo as correspondentes multas morat6rias serem

aplicadas em dobro.

XXIII - Caso a CONCESSIONA1uA nao cumpra deterrnina9iio daSOPSH no ambito de seus

poderes de fiscaliza9ao, assistira a este a faculdade de proceder a corre9ao da situa9iio,

diretamente ou por interrnedio de terceiro, correndo as custas por conta da

CONCESSIONA1uA.

CLAuSULA QUADRAGESIMA NONA

DA PRESTA<;Ao DE CONTAS

"

1 - CONCESSIONA1uA devera apresentar a SOPSH relat6rios tecnicos, operacionais e

financeiros, anuais, de forrna a retratar 0 fiel andamento das obras e dos servi90s previstos no

PROGRAMA DE EXPLORA<;AO DOS SISTEMAS IRRIGATORIOS \.. •

30 .<]w:

(\;y
\ ,,­

'.-'



.,.. ,
FI

,.

I�.

,I!

'"�:
t"

.�
�.'

-
.

-
'l,'

I
1.

,.

I'
'.

,.,

.:;

,

;1

PE-on

ESTAOO DO RIO GRANOE DO SUL

SECRETARIA DAS OBRAS PUBLlCAS, SANEAMENTO E HABITAQÁO

II - O conteudo dos relatórios e a fonna de sua apresentayao serao estabelecidos em ato do

Secretário da SOPSH..

III - Para os efeitos previstos nos itens anteriores, o exercicio social da CONCESSIONÁRIA e

o exercicio financeiro do contrato de concessâo coincidem corn o anc civil.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA

DA LffiERA<;ÁO DA ÁREAS PARA EXECU<;ÁO DA CONCESSÁO

O inicio e o andamento dos trabalhos de conservayao e operayao dos sistemas irrigatórios nao

deverao licar adstritos á liberayao das áreas a serem eventualmente desapropriadas, ou objeto

de servidôes administrativas, devendo a CONCESSIONÁRIA programa-Ios de modo a delas

nao depender.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMElRA

DA TRANSFERENCIA DO CONTROLE DOS SISTEMAS IRRIGATÓRIOS

I - No prazo de quinze dias contados da publicayiio do extrato do contrato de concessao no

Diário Olicial do Estado, será efetuada a transferencia do controle dos sistemas irrigatórios

para a concessionária, de acordo corn os procedimentos que serao estabelecidos pelo Secretário

da SOPSH.

II - A transferencia do controle se fonnaliza corn a assinatura conjunta dos representantes da

SOPSH e da Concessionária em "TERMO DE ENTREGA", após vistoria circunstanciada dos

sistemas irrigatórios.

III - Integrarao o "TERMO DE ENTREGA" dos sistemas Imgatonos todos os projetos,

especificayôes e descriyôes detalhadas de seus componentes, de maneira a perrnitir uma correta

e completa definiyao do estado de conservayiio dos sistemas, dos equipamentos e das

instalayôes objeto da concessao.

IV - A contagem dos prazos para a execuyao de obras e serviyos concedidos só se inicia após

a transferecia do controle dos Sistemas Irrigatórios.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA

DA CONTAGEM DE PRAZOS
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Na contagem dos prazos a que alude este CONTRATO excluir-se-â 0 dia do inicio e incluir-se­

â 0 do vencimento, e considerar-se-ào os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente

disposto em contrârio.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA

DAS PLACAS rNDICATlVAS DO EMPREENDlMENTO

A CONCESSIONÂRIA confeccionarâ, instalarâ, manterâ e conservarâ placas informativas

sobre a Concessào das obras e servi�os pertinentes aos Sistemas Irrigatórios, conforme modelo

aser proposto pela CONCESSIONÂRIA e aprovado pela SOPSH.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA

DOS ANEXOS AOCONTRATO

I - Integram este CONTRATO os seguinte Anexos:

a) ANEXO I : Projeto bâsico do Sistema Irrigatório do Rio Vacacai;

b) ANEXO lI: Projeto bâsico do Sistema Irrigatório do Arroio das Canas;

c) ANEXO III: Projeto bâsico dos Canais de Distribui�ào de Âgua;

d) ANEXO IV: Programa de Explora�ào dos Sistemas Irrigatórios;

e) ANEXO V: Estatuto Social da Concessionâria;

f) ANExci VI: Acordo de Subscri�ào e Realiza�ào de Capital;

g) ANEXO VII: Quadro de Acionistas da Concessionâria;
•

h) ANEXO VIII: Quadro de Composi�ào de Tarifas.

CLÂUSULA QUINQUAGÉSIMA QUlNTA

DO FORO

0,

I - É compelente para dirimir as queslôes relativas a este Contrato, 0 Foro da cidade de Porto

A1egre. \L'

l\vV
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CLAuSLlLA QUINQUAGESIMA QUINTA

00 FORO

I • E compelente para dirimir as questöes relalivas a esle Contralo, o Foro da cidade de

Porto Alegre.

II - E, por assirn estarem justas e acordadas, os representantes legais do GOVERNO DQ

ESTADO, da SOPSH e da CONCESSIONAIuA firmam este contrato .em 4 (quatro) vias
de igual teor e forma, que contem 33 folhas, todas numeradas e rubricadas pelos

intervenienles, il exceyäo da ullima que contem as suas assinaturas, peranle as testemunhas

abaixo nominadas e assinadas.

Porto A1egre, 2.{ de �.......L.. de 1998.

JOSE I ACHAOO

Consagua SA

•

Testemunhas
l
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